
 

 

 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA Nº 001/2024 

 Processo Licitatório nº 010/2024 

 

1 - SETOR SOLICITANTE  

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

 

2 - DATA DE ABERTURA DE PROPOSTAS: 29 de Fevereiro de 2024 – 13h15, com duração de 

6 horas; 

- REFERÊNCIA DE TEMPO: Horário de Brasília. 

- LOCAL DA SESSÃO PÚBLICA: PLATAFORMA DE LICITAÇÕES BLL – http://www.bll.org.br 

- MENOR PREÇO POR LOTE 

 

3 – OBJETO 

O PRESENTE INSTRUMENTO TEM POR OBJETO A CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS 

CONTINUADOS POR EMPRESA ESPECIALIZADA EM COLETA, TRANSPORTE, 

TRATAMENTO E DESCARTE DE RESÍDUOS DOS SERVIÇOS DE SAÚDE (LIXO 

HOSPITALAR/INFECTANTE), GERADOS PELA FARMÁCIA BÁSICA, UNIDADES BÁSICAS 

DE SAÚDE E SAMU DO MUNICÍPIO DE OTACÍLIO COSTA, NOS TERMOS DA TABELA 

ABAIXO, CONFORME CONDIÇÕES E EXIGÊNCIAS ESTABELECIDAS NESTE 

INSTRUMENTO E NO TERMO DE REFERÊNCIA (ANEXO II). 

 

4 - FUNDAMENTO LEGAL 

O objeto deste Aviso de Dispensa Eletrônica, tem amparo legal disposto no artigo 75, inciso II, da 

Lei Federal nº 14.133/21 e alterações posteriores, inciso I, do artigo 48 da LC 123/06 e alterações 

posteriores e do Decreto Municipal nº 3.442/2023; 

 

5 - JUSTIFICATIVA 

5.1. Conforme Termo de Referência (anexo II); 

 

6 - PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO  

6.1. O Objeto contratado terá vigência de 12 (doze) meses a partir da data de assinatura, conforme 

especificação do anexo II (termo de referência); 

 

7 – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS: 

7.1.  As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, 

prevista no orçamento do Poder Executivo Municipal de Otacílio Costa, Fundo Municipal de Saúde, 

para exercício de 2024: 

http://www.bll.org.br/


 

 

 

Gestão/Unidade: 23 – 15.001 

Fonte de Recursos: 1.600.0000.1052 

Elemento de Despesa: 3.3.90 

 

8 – DO VALOR ESTIMADO: 

8.1.  O custo estimado total da contratação é de R$ 41.373,60 (quanrenta e um mil trezentos e setenta 

e três reais e sessenta centavos), conforme custos unitários apostos na tabela do Termo de Referência 

e Proposta. 

 

9– DOS CRITÉRIOS DE PAGAMENTO E REAJUSTE 

9.1. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após a emissão da NFE, ao final da execução 

dos serviços, com emissão do relatório de fiscalização emitido pelo Fiscal do Contrato. A nota fiscal 

eletrônica deverá ser enviada no seguinte e-mail: nf@otaciliocosta.sc.gov.br. 

9.2. As notas fiscais/faturas que apresentarem incorreções serão devolvidas à Contratada e seu 

vencimento ocorrerá 20 (vinte) dias após a data de sua apresentação válida. 

9.3. O Pagamento será procedido através de depósito em conta corrente cujo contratado é titular, 

mediante a apresentação de Nota Fiscal, em via original, devidamente preenchida, não podendo conter 

emendas, rasuras, acréscimo ou entrelinhas. 

9.4. Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis ou previsíveis, porém de consequências 

incalculáveis, ou, ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea 

econômica extraordinária e extracontratual, que desequilibrem a relação econômico-financeira do 

preço registrado, e a fim de restabelecer as condições efetivas da proposta inicialmente registrada, o 

preço poderá ser revisto. 

I - a comprovação será feita por meio de documentos, tais como lista de preço de fabricantes, 

notas fiscais de aquisição de matérias-primas, de transporte de mercadorias, alusivas à época da 

elaboração da proposta e do momento do pedido de desoneração do compromisso; 

II - reconhecendo o desequilíbrio econômico-financeiro, a Administração formalmente revisará 

o preço a fim de readequar as condições efetivas da proposta inicialmente registrada. 

 

10. DO CREDENCIAMENTO NO SISTEMA LICITAÇÕES DA BOLSA DE 

LICITAÇÕES E LEILÕES: 

10.1. As pessoas jurídicas ou firmas individuais interessadas deverão nomear através do instrumento 

de mandato previsto no item 4.6 “a”, com firma reconhecida, operador devidamente credenciado 

em qualquer empresa associada à Bolsa de Licitações do Brasil, atribuindo poderes para formular 

lances de preços e praticar todos os demais atos e operações no site: www.bll.org.br. 

10.2. A participação do licitante na Dispensa Eletrônica se dará por meio de participação direta ou 

através de empresas associadas à BLL – Bolsa de Licitações do Brasil, a qual deverá manifestar, por 

meio de seu operador designado, em campo próprio do sistema, pleno conhecimento, aceitação e 

atendimento às exigências de habilitação previstas no Edital. 

10.3. O acesso do operador a Dispensa Eletrônica, para efeito de encaminhamento de proposta de 

preço e lances sucessivos de preços, em nome do licitante, somente se dará mediante prévia definição 

de senha privativa. 

10.4. A chave de identificação e a senha dos operadores poderão ser utilizadas em qualquer Dispensa 

Eletrônica, salvo quando canceladas por solicitação do credenciado ou por iniciativa da BLL - Bolsa 

http://www.bll.org.br/


 

 

 

De Licitações do Brasil. 

10.5. É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer 

transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo a BLL - Bolsa de Licitações do 

Brasil a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por 

terceiros. 

10.6. O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico implica 

a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para realização das 

transações inerentes ao pregão eletrônico. 

10.7. Para todos os efeitos legais, caso esteja enquadrada nas definições de ME/EPP, nos termos do 

art. 3º da LC 123/2006, e desde que não esteja inserida nas hipóteses do § 4º do mesmo artigo, o 

licitante deve selecionar a opção “ME/EPP” na tela “Credencia Pessoa Física/Pessoa Jurídica”, 

constante da opção “Credenciamento”, no endereço eletrônico citado no item 3.4, para usufruir dos 

benefícios previstos na referida LC; 

10.8. O sistema somente identificará o licitante como ME/EPP caso faça a opção indicada no subitem 

acima, sendo este o ÚNICO momento em que o sistema oportuniza ao licitante declarar sua 

condição de preferência, requisito indispensável para que possa exercer os benefícios 

estabelecidos na LC 123/2006 previsto neste edital; 

 

11. A PARTICIPAÇÃO 

11.1. A participação na Dispensa de Licitação, na Forma Eletrônica se dará por meio da digitação da  

senha pessoal e intransferível do representante credenciado (operador da corretora de mercadorias) e 

subsequente encaminhamento da proposta de preços, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, 

observados data e horário limite estabelecido. 

11.2 . Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 

pública do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da 

inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão do seu representante; 

11.3.  O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 

nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados 

diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão 

ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais 

de acesso, ainda que por terceiros. 

11.4.  Poderão participar deste certame interessados cujo ramo de atividade seja compatível com 

o objeto desta licitação. 

11.5. A participação nesta Dispensa Eletrônica para microempresas - ME, empresas de pequeno porte 

EPP e microempreendedor individual - MEI, cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto 

desta licitação conforme disposto nos respectivos atos constitutivos, que atenderem a todas as 

exigências, inclusive quanto à documentação, constantes deste Edital e seus Anexos (Lei Federal 

123/2006 e suas alterações), bem como, que cumprirem os requisitos estabelecidos no artigo 3° da 

Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em 

seus arts. 42 a 49, observada a necessária qualificação. (Lei Federal nº. 14.133/2021). 

11.6.Não poderão participar desta licitação os interessados: 

11.6.1. Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da 

legislação vigente; 

11.6.2. Que não atendam às condições deste Aviso e seu(s) anexo(s); 



 

 

 

11.6.3. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber 

citação e responder administrativa ou judicialmente; 

11.6.4. Que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 14 da Lei 14.133/2021; 

11.6.5. Que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de dissolução ou 

liquidação; 

11.6.6. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição 

(Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário). 

11.7. Sem prejuízo do estabelecido acima são condições de participação do licitante interessado no 

presente certame, o Agente de Contratação poderá verificar o eventual descumprimento das 

condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a 

participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS 

(www.portaldatransparencia.gov.br/ceis) e Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de 

Improbidade Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça 

(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php). 

 

11.8. Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional, poderá ser esclarecida ou 

através de uma empresa associada ou pelos telefones: Curitiba-PR (41) 3097-4600, ou através 

da Bolsa de Licitações do Brasil ou pelo e-mail contato@bll.org.br. 

 

12. FASE DE LANCES E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 

12.1. A partir das horas mencionadas no início da sessão, na data estabelecida neste Aviso de Dispensa 

de Licitação, a sessão pública será automaticamente aberta pelo sistema para o envio de lances 

públicos e sucessivos, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo encerrado no horário de 

finalização de lances também já previsto neste aviso;  

12.2. Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances exclusivamente por 

meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 

consignado no registro;  

12.3. O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance que esteja 

vencendo o certame, desde que inferiores ao menor por ele ofertado e registrado pelo sistema, sendo 

tais lances definidos como ―lances intermediários‖ para os fins deste termo de Contratação Direta;  

12.4. Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e registrado 

primeiro no sistema;  

12.5. Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta;  

12.6. Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá o seu 

encerramento, com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em ordem crescente de 

classificação;  

12.7. O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática pontualmente no horário 

indicado, sem qualquer possibilidade de prorrogação e não havendo tempo aleatório ou mecanismo 

similar.  

http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
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12.8. Encerrada a fase de lances, será verificada a conformidade da proposta classificada em primeiro 

lugar quanto à adequação do objeto e à compatibilidade do preço em relação ao estipulado para a 

contratação; 

12.9.  No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela Administração, poderá 

haver a negociação de condições mais vantajosas;  

12.10. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado o melhor 

preço, para que seja obtida melhor proposta com preço compatível ao estimado pela Administração;  

12.11. Caso o interessado não se manifeste quanto à contraproposta realizada pela administração no 

prazo de 15 minutos, será considerado como preço final o seu último lance. 

12.12. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno 

porte sediadas local ou regionalmente, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela 

que primeiro poderá apresentar melhor oferta; 

12.13. De sessão, o sistema gerará ata circunstanciada, na qual estarão registrados todos os atos do 

procedimento e as ocorrências relevantes.  

12.14. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de habilitação, observado 

o disposto neste termo de Contratação Direta. 

 

13. DA HABILITAÇÃO 

13.1. Para se habilitarem nesta licitação, os interessados deverão anexar junto a BLL os documentos 

abaixo relacionados: 

 

13.2. DA HABILITAÇÃO JURÍDICA 

a) registro comercial no caso de firma individual; 

b) ato constitutivo, estatuto ou contrato social e última alteração (se houver) em vigor, devidamente 

registrado, onde se possa identificar o administrador, em se tratando de sociedades comerciais e no 

caso de sociedade por ações, acompanhados de documentos que comprovem a eleição de seus 

administradores; 

c) comprovante de inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhado de prova 

da composição da diretoria em exercício; 

d) decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no 

País e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a 

atividade assim o exigir. 

 

13.3. DA REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA 

a) prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoal Jurídica, através do cartão do CNPJ, que 

também servirá para fins de comprovação do enquadramento como Microempresas ou Empresas de 



 

 

 

Pequeno Porte; 

b) prova de regularidade para com a Fazenda Federal relativa a Tributos Federais e à dívida Ativa 

da União e prova de regularização perante o instituto Nacional de Seguridade Social – INSS, 

através de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil – RFB e pela 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional – PGFN, conforme Portarias MF 358 e 443/2014; 

c) prova de regularidade fiscal para com a Fazenda Pública Estadual; 

d) prova de regularidade fiscal para com a Fazenda Pública Municipal do domicílio ou sede da 

empresa, ou outra equivalente, na forma da Lei; 

f) prova de regularidade fiscal perante ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (CRF - FGTS), 

demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por Lei; 

g) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante apresentação 

de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) e/ou, no caso de estarem os débitos garantidos 

por penhora suficiente ou com a exigibilidade suspensa, será aceita a Certidão Positiva de Débitos 

Trabalhistas, que tenha os mesmos efeitos da CNDT; 

 

13.4. A DOCUMENTAÇÃO RELATIVA À HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

CONSISTIRÁ DE: 

a) Certidão Negativa de Falência ou Recuperação da sede da pessoa jurídica, expedida pelo cartório 

distribuidor (Fórum) ou Certidões Judiciais Cíveis de 1ª e 2ª instâncias, extraídas do sítio eletrônico 

do Tribunal de Justiça, do qual conste a ausência de distribuição de ação cível falimentar ou de 

recuperação da pessoa jurídica. 

 

13.5.  QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 

13.5.1.  Documentos necessários para comprovação da Qualificação técnica: 

a) Atestado Capacidade Técnica e Acervo da empresa ou do profissional responsável que 

comprove(m) que tenha executado para órgão ou entidade da administração pública direta ou indireta, 

federal, estadual, municipal ou do Distrito Federal, ou ainda, para empresas privadas, serviços de 

características técnicas similares as do objeto da presente licitação.  

 

b) A licitante deverá possuir no quadro de funcionários no mínimo 01 (um) Engenheiro detentor de 

atestado (s) de capacidade técnica por execução de serviços de coleta, transporte dos resíduos de saúde 

(o profissional e seu (s) respectivo (s) atestado (s) devem obrigatoriamente estar registrados no CREA:  

 

b.1) A comprovação de vinculação do profissional detentor do acervo técnico deverá atender os 

seguintes requisitos:  

- Empregado: cópia da ficha ou livro de registro de empregado registrado na DRT ou, cópia da carteira 

de trabalho e previdência social ou ainda Contrato de Prestação de Serviços.  

 

- Sócio: contrato social devidamente registrado no órgão competente.  



 

 

 

 

- Responsável Técnico: cópia da certidão expedida pelo CREA da sede da licitante onde consta o 

registro do profissional como RT.  

 

c) Certidão de Registro ou inscrição da empresa e seu Responsável Técnico, no Conselho Regional 

de Engenharia e Agronomia (CREA) do local da sede do licitante com o visto da seção local, em caso 

de proponente estabelecido e, outro Estado.  

 

d) Licença de Operação emitida através do órgão ambiental do Estado da Licitante, referente ao objeto 

deste edital, compreendendo Licença da licitante para Coleta e Transporte de Resíduos 

Sólidos/Perigosos e Licença para Armazenamento de Resíduos de Serviços de Saúde;  

 

e) Licença da licitante para Tratamento e destinação final de Resíduos de Serviços de Saúde dos 

grupos A, B e E conforme a classificação do resíduo. Em caso de subcontratação: Licença de 

Operação para Tratamento da empresa contratada e Declaração de Anuência, Carta de Aceite, 

Contrato;  

 

f) Licença do Aterro Sanitário e ou Industrial devidamente emitida pelo órgão competente (estadual 

e quando necessário federal), utilizado para disposição final dos resíduos de saúde tratados. Caso a 

Licença do Aterro Sanitário não esteja em nome da empresa licitante, esta deverá apresentar contrato 

de prestação de serviços e carta de anuência emitida pela empresa proprietária do Aterro 

Sanitário/industrial anuindo a licitante para encaminhamento de resíduos de saúde tratados;  

 

f.1) Em caso de subcontratação: Licença de Operação para Disposição Final do aterro subcontratado, 

e Declaração de Anuência, Carta de Aceite, Contrato;  

 

g) Alvará da Vigilância Sanitária da empresa licitante referente ao objeto, expedido pelo órgão 

competente (esfera Estadual ou Municipal);  

 

h) Declaração de que atende as Normas e Procedimentos de Segurança para COLETA, 

TRANSPORTE, TRATAMENTO E DISPOSIÇÃO FINAL DE RESIDUOS, segundo a NR 32. 

8.4.8;  

 

i) Apresentação cadastro técnico federal IBAMA da licitante e da subcontratada quando houver;  

 

j) Declaração de disponibilidade dos Veículos efetivamente utilizados na coleta e transporte e cópia 

dos documentos de propriedade expedidos pelo DETRAN, em nome da Empresa ou do proprietário 

da empresa, observada a Legislação vigente no país para o Serviço de Transporte de Resíduos 

Sólidos/Líquidos Hospitalares, quanto às características do veículo;  

 

k) Relação explicita dos motoristas aptos para transporte de resíduos perigosos, acompanhada do 

Certificado para movimentação e operação para produtos perigosos (MOOP), de cada motorista 

responsável pela coleta, emitida pelo órgão competente, tendo como prazo de validade de 05 (cinco) 

anos, devidamente Regulamentado, pelo artigo 145 da Lei n. 9.503/07, Decreto 96.044/88, Resolução 

168/04 do CONTRAN;  



 

 

 

 

l) Declaração de que possui os Equipamentos de segurança para fins de coleta e transporte até o local 

destinado, que ficarão a cargo da empresa;  

 

m) Certificado de Inspeção para o transporte de Produtos Perigosos (CIPP), emitido pelo INMETRO 

(ou entidade por ele credenciada) do (s) veiculo (s) utilizado (s) pela licitante para o transporte de 

resíduos de serviços de saúde em conformidade com o Decreto Federal 96.044/88 e Portaria n. 

204/2011.    

 

13.6. DOCUMENTOS COMPLEMENTARES 

a) Como condição para participação na dispensa eletrônica, a licitante apresentará junto aos 

documentos da habilitação declaração conjunta, conforme modelo (ANEXO III); 

  

Nota 01 - A verificação pelo órgão ou entidade promotora do certame nos sítios eletrônicos oficiais 

de órgãos e entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

Nota 02 - As certidões que não tenham o prazo de validade expresso no documento, ter-se-ão como 

válidas por 90 (noventa) dias a partir da data de sua emissão. 

Nota 03 – Será aplicado no presente edital o entendimento adotado pelo TCU (Tribunal de Contas 

da União), no Acórdão nº 1211/2021: 

“Acórdão 1211/2021 Plenário (Representação, Relator Ministro Walton Alencar Rodrigues) 

Licitação. Habilitação de licitante. Documentação. Documento novo. Vedação. Definição. A vedação 

à inclusão de novo documento, prevista no art. 43, § 3º, da Lei 8.666/1993 e no art. 64 da Lei 

14.133/2021 (nova Lei de Licitações), não alcança documento ausente, comprobatório de condição 

atendida pelo licitante quando apresentou sua proposta, que não foi juntado com os demais 

comprovantes de habilitação e da proposta, por equívoco ou falha, o qual deverá ser solicitado e 

avaliado pelo pregoeiro”. 

 

14 – DO FISCAL DO CONTRATO  

Serão o Gestor e Fiscal os servidores nomeados por Portaria;  

 

15 – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

15.1 - O descumprimento total ou parcial das obrigações assumidas pela CONTRATADA ou não 

veracidade das informações prestadas, poderá acarretar, resguardados os preceitos legais pertinentes, 

sendo-lhe garantida a prévia defesa, nas seguintes sanções: 

a) Advertência pelo atraso de até 10 (dez) dias corridos e sem prejuízo para o Município de Otacílio 

Costa, na entrega da mercadoria/prestação do serviço/execução da obra, ainda que inicial, 

intermediário ou de substituição/reposição. 

b) Multa de até 10% do total do contrato/ordem de compra/serviço para o caso de atraso superior a 



 

 

 

10 (dez) dias corridos ou em situações que acarretem prejuízo a Administração, na entrega da 

mercadoria/prestação do serviço/execução da obra, ainda que inicial, intermediário ou de 

substituição/reposição. 

c) Multa de até 10% do total do contrato/ordem de compra/serviço para o caso de execução imperfeita 

do objeto. 

d) Multa de até 20% sobre o valor total do contrato/ordem de compra/serviço se deixar de entregar a 

mercadoria/prestar o serviço/executar a obra, no prazo determinado, ainda que inicial, intermediário 

ou de substituição/reposição. 

e) Impedimento de licitar e contratar, nos termos do art. 156, §4º, da Lei Federal nº 14.133/21, nos 

casos de: 

1. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

2. dar causa à inexecução total do contrato; 

3. deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

4. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

5. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

6. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 

f) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, nos termos do art. 156, §5º, da Lei Federal nº 

14.133/21, nos casos de: 

1. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 

durante a licitação ou a execução do contrato; 

2. fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

3. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

4. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

5. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

 

Otacílio Costa SC, 23 de fevereiro de 2024. 

 

 

Fabiano Baldessar de Souza 

Prefeito Municipal 

 

 

 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12846.htm#art5


 

 

 

 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA Nº 001/2024 

 Processo Licitatório nº 010/2024 

 

ANEXO I 

(RELAÇÃO DE ITENS – SISTEMA BETHA) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA Nº 001/2024 

Processo Licitatório nº 010/2024 

 

ANEXO II 

 

 

TERMO DE REFERÊNCIA  

 

 

1 - DEFINIÇÃO DO OBJETO: 
 

1.1. O presente tem por objeto a contratação de serviços continuados por empresa especializada em 

coleta, transporte, tratamento e descarte de resíduos dos serviços de saúde (lixo hospitalar/infectante), 

gerados pela Farmácia Básica, Unidades Básicas de Saúde e SAMU do Município de Otacílio Costa, 

nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento. 

 

 

 

1.2. Tendo em vista se tratar de prestação de serviços de natureza contínua, o prazo de vigência da 

contratação é de 05 anos contados da data da assinatura do contrato, prorrogável por até 10 anos, na 

forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133/2021. 

ITEM 
DESCRIÇÃO/ 

ESPECIFICAÇÃO 

TIPO 

DO 

ITEM 

UNID. 

MEDI

DA 

QT. 

MÊS 

QT. 

ANUAL 

 VALOR 

POR 

LITRO / 

KG  

 VALOR 

TOTAL 

MÊS    

 VALOR 

TOTAL 

ANO  

1 

Coleta, transporte, 

tratamento e descarte 

de resíduos dos 

serviços de saúde 

(lixo 

hospitalar/infectante) 

Grupo A  

Resíduos Litros 1.146 13.752  R$    2,45   R$ 2.803,12   R$ 33.637,39  

2 

Coleta, transporte, 

tratamento e descarte 

de resíduos dos 

serviços de saúde 

(lixo 

hospitalar/infectante) 

Grupo B  

Resíduos Kg 5 60  R$  16,30   R$      81,50   R$      978,00  

3 

Coleta, transporte, 

tratamento e descarte 

de resíduos dos 

serviços de saúde 

(lixo 

hospitalar/infectante) 

Grupo E  

Resíduos Litros 228 2.736  R$    2,45   R$    557,69   R$   6.692,25  



 

 

 

1.3. O custo estimado total da contratação é de R$41.307,64 quarenta e um mil trezentos e sete reais 

e sessenta e quatro centavos, conforme custos unitários apostos na tabela acima. 

 

 

2 - FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO:  
 

Considerando a proximidade do término do contrato vigente, bem como a indispensável continuidade 

dos serviços coleta, transporte, tratamento e descarte de resíduos dos serviços de saúde (lixo 

hospitalar/infectante), gerados pela Farmácia Básica, Unidades Básicas de Saúde e SAMU do 

Município de Otacílio Costa.  

Ademais a contratação de serviços,  visa atender a Resolução nº 358, de 29 de abril de 2005, emitida 

pelo Conselho Nacional do Meio Ambiente – CONAMA, do Ministério do Meio Ambiente, que em 

seu Art. 3º dispõe que “Cabe aos geradores de resíduos de serviços de saúde e ao responsável legal, 

referidos no art. 1º desta Resolução, o gerenciamento dos resíduos desde a geração até a disposição 

final, de forma a atender aos requisitos ambientais e de saúde pública e saúde ocupacional, sem 

prejuízo de responsabilização solidária de todos aqueles, pessoas físicas e jurídicas que, direta ou 

indiretamente, causem ou possam causar degradação ambiental, em especial os transportadores e 

operadores das instalações de tratamento e disposição final, nos termos da Lei 6.938, de 31 de agosto 

de 1981”, da Resolução RDC 306, de 07 de dezembro de 2004, demais normas, leis e decretos que 

regulam a prestação dos serviços. 

Vale ressaltar que o acúmulo de Lixo Hospitalar é de extrema periculosidade, podendo gerar a 

proliferação de doenças, com isso, colocar em risco a saúde pública. Além, trata-se de um serviço 

essencial, bem     como é necessário que o serviço contratado seja de forma contínua.  

As atividades desenvolvidas Farmácia Básica, Unidades Básicas de Saúde, e SAMU do Município de 

Otacílio Costa, resultam na produção dos tipos de lixo infectante/hospitalar, pertencentes aos Grupos 

A, B, e E, em conformidade com a classificação da Resolução nº 306/2004 ANVISA: 

 

Grupo A (resíduos infectantes ou biológicos) – todos os resíduos provenientes do atendimento ao 

paciente, por exemplo: algodão, gazes, compressas, luvas, espátulas que tenham tido contato ou não 

com sangue, tecidos ou fluídos orgânicos; 

Grupo B (resíduos químicos/farmacêuticos) – as sobras eventuais de medicamentos com prazo de 

validade ultrapassado; 

Grupo E (materiais perfurocortantes ou escarificantes) – lâminas, agulhas, escalpes, ampolas de 

vidro, brocas, limas endodônticas, pontas diamantadas, e todos os utensílios de vidro quebrados no 

laboratório. 

Considerando as resoluções descritas acima a contratação pretendida é justificada por cumprir as 

exigências legais para o funcionamento dos serviços de saúde, dando a destinação adequada para o 

lixo infectante resultante das atividades realizadas nas 6 Unidades Básicas de Saúde, Farmácia Básica 

e SAMU. 

 

2. Considerando, ainda, que o município não dispõe de meios próprios para a realização 

dos serviços supracitados, justifica-se a contratação de empresa especializada neste ramo. 

 

3.  



 

 

 

3. REQUISITOS DA EXECUÇÃO  

3.1. Dos Requisitos da Coleta: 

a) A coleta deverá ser executada em cada ponto gerador conforme a determinação desta 

Administração Pública, através da Secretaria Municipal da Saúde e Vigilância Sanitária, de acordo 

com as Resoluções RDC – ANVISA nº 306/2004, CONAMA nº 358/2005 e normas pertinentes da 

ABNT às normas técnicas NBR 10.004, NBR 12.810 e NBR 14.652 da ABNT - Associação Brasileira 

de Normas Técnicas, por equipe de funcionários totalmente treinados e equipados com Equipamentos 

de Proteção Individual – EPI’s, descritas nas normas Sanitárias regulamentadoras e de segurança 

ocupacional.  

 

b) Caberá à Secretaria da Saúde por meio da Vigilância Sanitária a gestão do contrato, bem como 

indicar os pontos de coleta e atualizá-los de acordo com a abertura ou encerramento dos mesmos, 

caberá ainda, fiscalizar se o armazenamento temporário e coleta dos resíduos estão de acordo com a 

legislação vigente.    

 

c) A empresa contratada deverá fornecer bombonas de 200L com capacidade de até 25 Kg em 

quantidade suficiente para o armazenamento dos resíduos em cada uma das Unidades Básicas de 

Saúde, Farmácia Básica e  SAMU, do Município de Otacílio Costa. 

 

d) A coleta deverá ser quinzenal, dentro do horário de funcionamento das Unidades Básicas de Saúde 

e SAMU, sendo das 08:00h às 17:00h e Farmácia Básica sendo 13:00h às 19:00, ou sempre que 

solicitado, por escrito, pelo Diretor ou Coordenador da unidade; 

 

e) Caso alguma unidade não necessite de coleta quinzenal, deverá ser negociada a frequência da coleta 

com o responsável pela unidade, desde que seja feita no mínimo uma coleta mensal; 

 

f) O transporte dos resíduos deverá ser em veículo especial e autorizado pelo IMA (Instituto Meio 

Ambiente), licenciado para tal atividade, dentro das Normas da ABNT/ Ministério dos Transportes; 

 

g) O tratamento dos resíduos será através de autoclavagem e/ou termo destruição, com equipamentos 

licenciados pelo IMA; 

Destino final do material estéril ou as cinzas dos resíduos em um aterro licenciado;  

 

h) Os funcionários da empresa vencedora deverão ser capacitados com evidência de treinamento para 

tal atividade e providos de Equipamentos de Proteção Individual (EPI) e Equipamentos de Proteção 

Coletiva (EPC) e Saúde Ocupacional (ASO); 

 

i) Para a execução do serviço, a empresa deve oferecer total segurança durante a operação de coleta e 

transporte, resguardando os usuários, os operadores e o meio ambiente; 

 

 

3.2. Dos Locais de Coleta:  

 

Endereços das Unidades 



 

 

 

Unidade Endereço Responsável Telefone 

IGARAS – Carmosina Pereira de 

Souza  
Av Beira Rio, Bairro Igaras Janaina 

(49)3275-

0568 

FÁTIMA 1 – Maria de Lurdes 

Velho Pereira 
Av do Trabalhador  Andreia 

(49)3275-

1592 

FÁTIMA 2 - Sebastião Soares de 

Córdova 

Rua Natália Soares Gonçalves 

Bairro Fátima 
Chaiane   

SANTA CATARINA - Maria 

Schmitz Passaúra 

AV Olinkra Bairro Santa 

Catarina 
Elaine 

(49)3275-

0380 

NOVO MUNDO - Niceto 

Rodrigues 

Rua Evaldo Costa Ávila Bairro 

Novo Mundo 
Rosangela 

(49) 3275-

1688 

FARMÁCIA BÁSICA  
Av Olinkraft nº 2244 Biarro 

Targino 
Stella 

(49) 9926-

1324 

SAMU 

Avenida Olinkraft, S/N 

Bairro: Santa Catarina  

Próximo a UBS Santa Catarina 

Juliana 
(49) 9924-

2055 

 

3.2.1. Os locais de coleta poderão ser alterados conforme necessidade da Secretaria Municipal de 

Saúde. 

3.3. Transporte dos resíduos e acondicionamento: 

a) O transporte dos resíduos deverá ser executado em veículo totalmente licenciado e assegurado de 

acordo com as normas de trânsito vigentes, constando em local visível o nome da empresa coletora 

(endereço e telefone), e a especificação dos resíduos transportáveis, com o número e código 

estabelecido na NBR 10.004, ostentando a simbologia para transporte rodoviário de acordo com a 

NBR 7.500 e NBR 8.286.  

b) O veículo deve portar em seu interior equipamentos auxiliares (pá, rodo, saco plástico de reserva, 

solução desinfetante e outros que se façam necessários) para auxilio emergencial em caso de acidente. 

 

3.4. Tratamento dos resíduos: grupos “A”, “B” e “E”: 

a) A EMPRESA CONTRATADA deverá realizar o tratamento específico dos Resíduos do Grupo A, 

B e E, atendendo todas as formalidades das legislações (Resolução “CONAMA” nº 358, de 

29/04/2005, Resolução “ANVISA” RDC nº 306, de 07/12/2004. 

 

4. REQUISITOS PARA CONTRATAÇÃO DA EMPRESA: 

4.1. Documentos necessários para comprovação da Qualificação técnica: 

a) Atestado Capacidade Técnica e Acervo da empresa ou do profissional responsável que 

comprove(m) que tenha executado para órgão ou entidade da administração pública direta ou indireta, 

federal, estadual, municipal ou do Distrito Federal, ou ainda, para empresas privadas, serviços de 

características técnicas similares as do objeto da presente licitação.  

 

b) A licitante deverá possuir no quadro de funcionários no mínimo 01 (um) Engenheiro detentor de 

atestado (s) de capacidade técnica por execução de serviços de coleta, transporte dos resíduos de saúde 



 

 

 

(o profissional e seu (s) respectivo (s) atestado (s) devem obrigatoriamente estar registrados no CREA:  

 

b.1) A comprovação de vinculação do profissional detentor do acervo técnico deverá atender os 

seguintes requisitos:  

- Empregado: cópia da ficha ou livro de registro de empregado registrado na DRT ou, cópia da carteira 

de trabalho e previdência social ou ainda Contrato de Prestação de Serviços.  

 

- Sócio: contrato social devidamente registrado no órgão competente.  

 

- Responsável Técnico: cópia da certidão expedida pelo CREA da sede da licitante onde consta o 

registro do profissional como RT.  

 

c) Certidão de Registro ou inscrição da empresa e seu Responsável Técnico, no Conselho Regional 

de Engenharia e Agronomia (CREA) do local da sede do licitante com o visto da seção local, em caso 

de proponente estabelecido e, outro Estado.  

 

d) Licença de Operação emitida através do órgão ambiental do Estado da Licitante, referente ao objeto 

deste edital, compreendendo Licença da licitante para Coleta e Transporte de Resíduos 

Sólidos/Perigosos e Licença para Armazenamento de Resíduos de Serviços de Saúde;  

 

e) Licença da licitante para Tratamento e destinação final de Resíduos de Serviços de Saúde dos 

grupos A, B e E conforme a classificação do resíduo. Em caso de subcontratação: Licença de 

Operação para Tratamento da empresa contratada e Declaração de Anuência, Carta de Aceite, 

Contrato;  

 

f) Licença do Aterro Sanitário e ou Industrial devidamente emitida pelo órgão competente (estadual 

e quando necessário federal), utilizado para disposição final dos resíduos de saúde tratados. Caso a 

Licença do Aterro Sanitário não esteja em nome da empresa licitante, esta deverá apresentar contrato 

de prestação de serviços e carta de anuência emitida pela empresa proprietária do Aterro 

Sanitário/industrial anuindo a licitante para encaminhamento de resíduos de saúde tratados;  

 

f.1) Em caso de subcontratação: Licença de Operação para Disposição Final do aterro subcontratado, 

e Declaração de Anuência, Carta de Aceite, Contrato;  

 

g) Alvará da Vigilância Sanitária da empresa licitante referente ao objeto, expedido pelo órgão 

competente (esfera Estadual ou Municipal);  

 

h) Declaração de que atende as Normas e Procedimentos de Segurança para COLETA, 

TRANSPORTE, TRATAMENTO E DISPOSIÇÃO FINAL DE RESIDUOS, segundo a NR 32. 

8.4.8;  

 

i) Apresentação cadastro técnico federal IBAMA da licitante e da subcontratada quando houver;  

 

j) Declaração de disponibilidade dos Veículos efetivamente utilizados na coleta e transporte e cópia 

dos documentos de propriedade expedidos pelo DETRAN, em nome da Empresa ou do proprietário 



 

 

 

da empresa, observada a Legislação vigente no país para o Serviço de Transporte de Resíduos 

Sólidos/Líquidos Hospitalares, quanto às características do veículo;  

k) Relação explicita dos motoristas aptos para transporte de resíduos perigosos, acompanhada do 

Certificado para movimentação e operação para produtos perigosos (MOOP), de cada motorista 

responsável pela coleta, emitida pelo órgão competente, tendo como prazo de validade de 05 (cinco) 

anos, devidamente Regulamentado, pelo artigo 145 da Lei n. 9.503/07, Decreto 96.044/88, Resolução 

168/04 do CONTRAN;  

 

l) Declaração de que possui os Equipamentos de segurança para fins de coleta e transporte até o local 

destinado, que ficarão a cargo da empresa;  

 

m) Certificado de Inspeção para o transporte de Produtos Perigosos (CIPP), emitido pelo INMETRO 

(ou entidade por ele credenciada) do (s) veiculo (s) utilizado (s) pela licitante para o transporte de 

resíduos de serviços de saúde em conformidade com o Decreto Federal 96.044/88 e Portaria n. 

204/2011.    

 

5 - MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO: 

5.1. ROTINAS DE FISCALIZAÇÃO CONTRATUAL 
5.1.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas 

e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução 

total ou parcial. 

5.1.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias 

mediante simples apostila. 

5.1.3. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou 

pelos respectivos substitutos. 

5.1.4. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução 

do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos 

observados. 

5.1.5. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas 

convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência. 

5.1.6. O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou do serviço 

para representá-lo na execução do contrato.  

5.1.7. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou 

entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da 

atividade; 

5.1.8. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas 

expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou 

incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados. 

5.1.9. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros 

em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização 

ou o acompanhamento pelo contratante. 

5.1.10. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e 

comerciais resultantes da execução do contrato. 

5.1.11. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não 



 

 

 

transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto do 

contrato. 

5.1.12. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito 

sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem 

eletrônica para esse fim; 

5.1.13. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências 

que devam ser cumpridas de imediato. 

5.1.14. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade convocará o 

representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, 

que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das 

estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando 

houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

5.1.15. Antes do pagamento da nota fiscal ou da fatura, deverá ser consultada a situação da empresa 

junto ao SICAF. 

5.1.16. Serão exigidos a Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos Tributários Federais, 

Estaduais e Municipais, o Certificado de Regularidade do FGTS (CRF) e a Certidão Negativa de 

Débitos Trabalhistas (CNDT), caso esses documentos não estejam regularizados no SICAF. 

 

6 - DOS CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO DE PAGAMENTO E REAJUSTE 

6.1. O pagamento será efetuado mensalmente em até 30 (trinta) dias após a emissão da NFE. A nota 

fiscal eletrônica deverá ser enviada no seguinte e-mail: nf@otaciliocosta.sc.gov.br. 

6.2. As notas fiscais/faturas que apresentarem incorreções serão devolvidas à Contratada e seu 

vencimento ocorrerá 20 (vinte) dias após a data de sua apresentação válida. 

6.3. O Pagamento será procedido através de depósito em conta corrente cujo contratado é titular, 

mediante a apresentação de Nota Fiscal, em via original, devidamente preenchida, não podendo conter 

emendas, rasuras, acréscimo ou entrelinhas. 

6.4. Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis ou previsíveis, porém de consequências 

incalculáveis, ou, ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea 

econômica extraordinária e extracontratual, que desequilibrem a relação econômico-financeira do 

preço registrado, e a fim de restabelecer as condições efetivas da proposta inicialmente registrada, o 

preço poderá ser revisto. 

I - a comprovação será feita por meio de documentos, tais como lista de preço de fabricantes, 

notas fiscais de aquisição de matérias-primas, de transporte de mercadorias, alusivas à época da 

elaboração da proposta e do momento do pedido de desoneração do compromisso; 

II - reconhecendo o desequilíbrio econômico-financeiro, a Administração formalmente revisará 

o preço a fim de readequar as condições efetivas da proposta inicialmente registrada. 

 

7 - FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR  

7.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de licitação na modalidade Pregão do Tipo 

Menor Preço Item, Forma de Julgamento Global, com fundamento na hipótese do art. 28, inc. I,  da 

Lei n.º 14.133/2021.  

7.1.2. Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o eventual descumprimento 

das condições para contratação, especialmente quanto à existência de sanção que a impeça, mediante 

a consulta a cadastros informativos oficiais, tais como:   

 



 

 

 

a) SICAF;   

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral 

da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); e 

c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União 

(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep) 

 

7.1.3. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e de seu sócio 

majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao 

responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder 

Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

 

7.1.4. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas 

Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no 

Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

 

7.1.5. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 

similares, dentre outros. 

 

7.1.6. O fornecedor será convocado para manifestação previamente a uma eventual negativa de 

contratação. 

 

7.1.7. Caso atendidas as condições para contratação, a habilitação do fornecedor será verificada por 

meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos. 

 

7.1.8. É dever do fornecedor manter atualizada a respectiva documentação constante do SICAF, ou 

encaminhar, quando solicitado pela Administração, a respectiva documentação atualizada. 

 

7.1.9. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo 

aqueles legalmente permitidos. 

 

7.1.10. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o 

fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de 

capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza, 

comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

 

7.1.11. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de 

documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do 

recolhimento dessas contribuições. 

 

7.2. Para fins de contratação, deverá o fornecedor comprovar os seguintes requisitos de habilitação: 

 

7.2.1. Habilitação Jurídica:  

 

- Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha 

validade para fins de identificação em todo o território nacional;   

http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep


 

 

 

- Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 

Comercial da respectiva sede; 

- Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 

Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

www.portaldoempreendedor.gov.br;  

- Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como 

empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto 

ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da 

respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

- Sociedade empresária estrangeira com atuação permanente no País: decreto de autorização para 

funcionamento no Brasil; 

- Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de 

sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

- Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária - inscrição do ato constitutivo da 

filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das 

Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde tem sede a matriz; 

- Ato de autorização para o exercício da atividade. 

 

7.2.2. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva. 

 

7.2.3. Habilitações fiscal, social e trabalhista: 

- prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF); 

OU  
- prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ); 

 

- prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral 

da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da 

União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da 

Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da 

Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

- prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

 

- declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do 

artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

 

- prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da 

Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943. 

 

- prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede 

do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;  

 

http://www.portaldoempreendedor.gov.br/


 

 

 

- O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios 

do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da 

prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

 

- prova de regularidade com a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do fornecedor, 

relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;  

 

- caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos municipais ou distritais relacionados ao 

objeto, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de certidão ou declaração da Fazenda 

respectiva do seu domicílio ou sede, ou por meio de outro documento equivalente, na forma da 

respectiva legislação de regência. 

 

9.2.4. Será exigida do fornecedor, ainda, a seguinte documentação complementar, os documentos 

previstos no Item 4, deste Termo de Referência. 

 

8 - ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento Geral. 

10.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

 

9 – CONSIDERAÇÕES FINAIS 

9.1. Nos custos unitários propostos pela contratada deverão estar incluídos todos os custos em geral 

relativos ao fornecimento da mão-de-obra direta e indireta necessária e imprescindível à execução 

integral e perfeita execução do objeto licitado, bem como todos os gastos relativos ao pagamento das 

taxas, ônus legais e demais encargos sociais, trabalhistas e outros que direta e indiretamente sejam 

incidentes. 

 

10 - ALTERAÇÕES DESTE TERMO DE REFERÊNCIA 

10.1.  Este Termo de Referência poderá sofrer alterações até a data de divulgação ou publicação do 

instrumento convocatório, a fim de fornecer corretamente os dados para a apresentação da proposta 

comercial, bem como, para se adequar às condições estabelecidas pela legislação vigente. 

 

Otacílio Costa/SC, 23 de Fevereiro de 2024. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

ANEXO III 

 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA Nº 001/2024 

 Processo Licitatório nº 010/2024 

 

DECLARAÇÃO CONJUNTA 

 

1.1. COMO CONDIÇÃO PARA PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA, A LICITANTE 

APRESENTARÁ JUNTO AOS DOCUMENTOS DA HABILITAÇÃO ÀS SEGUINTES 

DECLARAÇÕES: 

a) Declaro que não incorro nas condições impeditivas do art. 14 da Lei Federal nº 14.133/21. 

b) Declaro que atendo aos requisitos de habilitação, conforme disposto no art. 63, inciso I, da Lei 

Federal nº 14.133/21. 

c) Declaro que cumpro as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas, conforme art. 63, 

inciso IV, da Lei Federal nº 14.133/21. 

d) Declaro que a proposta apresentada para essa licitação está em conformidade com as exigências 

do instrumento convocatório e me responsabilizo pela veracidade e autenticidade dos documentos 

apresentados. 

e) Declaro que minha proposta econômica compreendem a integralidade dos custos para 

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas 

normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 

vigentes na data de entrega da proposta, conforme art. 63, §1º, da Lei Federal nº 14.133/21. 

f) Declaro que estou ciente do edital e concordo com as condições locais para o cumprimento das 

obrigações objeto da licitação, conforme o art. 67, inciso VI, da Lei Federal nº 14.133/21; 

g) Declaro para fins do disposto no inciso VI do art. 68, da Lei Federal nº 14.133/21, que não 

emprego menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprego 

menor de 16 (dezesseis) anos, salvo menor, a partir dos 14 (quatorze) anos, na condição de aprendiz, 

nos termos do inciso XXXIII, do art. 7º, da Constituição Federal/88. 

h) Declaro que não possuo, em minha cadeia produtiva, empregados executando trabalho 

degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º 

da Constituição Federal/88. 

i) Declaro para os devidos fins legais, sem prejuízo das sanções e multas previstas neste ato 

convocatório, estar enquadrado como ME/EPP/Cooperativa, conforme a Lei Complementar nº 

123/2006, cujos termos declaro conhecer na íntegra, estando apto, portanto, a exercer o direito de 

preferência.  

( ) Sim, ME ( ) Sim, EPP ( ) Não, outros enquadramentos 

1.2. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às sanções 

previstas em lei e neste Edital. 

Otacílio Costa/SC, ______de ______________  de 2023. 

Local e data:     

                              (Assinaturas autorizadas com firma reconhecida em cartóri 



 

 

 

 

ANEXO IV 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA Nº 001/2024 

 Processo Licitatório nº 010/2024 

 

MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL FINAL (licitante vencedor) 

 

Apresentamos nossa proposta para prestação dos serviços objeto da presente Dispensa de licitação, 

na Forma Eletrônica nº 001/2024, acatando todas as estipulações consignadas no respectivo Edital e 

seus anexos. 

 

IDENTIFICAÇÃO DO CONCORRENTE: 

 

NOME DA EMPRESA: 

 

CNPJ e INSCRIÇÃO ESTADUAL: 

 

REPRESENTANTE e CARGO: 

 

CARTEIRA DE IDENTIDADE e CPF: 

 

ENDEREÇO e TELEFONE: 

 

AGÊNCIA e Nº DA CONTA BANCÁRIA 

 

PREÇO (READEQUADO AO LANCE VENCEDOR) 

 

Deverá ser cotado, preço unitário e total por item, de acordo com o Anexo I do Edital. PROPOSTA: 

R$ (Por extenso) 

CONDIÇÕES GERAIS 

 

A proponente declara conhecer os termos do instrumento convocatório que rege a presente licitação. 

 



 

 

 

PRAZO DE GARANTIA 

 

A garantia deverá ser da seguinte forma: Para todos os itens de no mínimo 90 dias (conforme consta 

na embalagem do produto), a contar do recebimento definitivo do objeto pela Contratante. 

 

LOCAL E PRAZO DE ENTREGA 

 

De acordo com o especificado no Anexo II, do Edital. 

 

Obs.: No preço cotado já estão incluídas eventuais vantagens e/ou abatimentos, impostos, taxas e 

encargos sociais, obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais e comerciais, assim como despesas 

com transportes e deslocamentos e outras quaisquer que incidam sobre a contratação. 

 

VALIDADE DA PROPOSTA COMERCIAL 

 

 

De no mínimo, 60 (sessenta) dias contados a partir da data da sessão pública do Pregão. 

 

 

LOCAL E DATA 

 

NOME E ASSINATURA DO REPRESENTANTE DA EMPRESA 

 

 

 

OBS: A INTERPOSIÇÃO DE RECURSO SUSPENDE O PRAZO DE VALIDADE DA 

PROPOSTA ATÉ DECISÃO. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

ANEXO V 

TERMO DE ADESÃO AO SISTEMA DE DISPENSA ELETRÔNICA DA BLL - BOLSA DE 

LICITAÇÕES DO BRASIL 

Natureza do Licitante (Pessoa Física ou Jurídica) 

Razão Social: 

Ramo de Atividade: 

Endereço: 

Complemento: Bairro: 

Cidade: UF: 

CEP: CNPJ: 

Telefone Comercial: Inscrição Estadual: 

Representante Legal: RG: 

E-mail: CPF: 

Telefone Celular: 

Whatsapp: 

Resp. 

Financeiro: 

E-mail Financeiro: Telefone: 

E-mail para informativo de edital 

ME/EPP:   (  ) SIM ( ) Não 

 

Por meio do presente Termo, o Licitante acima qualificado manifesta sua adesão ao Regulamento 

do Sistema de Dispensa Eletrônica da BLL - Bolsa de Licitações do Brasil do qual declara ter 

pleno conhecimento, em conformidade com as disposições que seguem. 

 

1. São responsabilidades do Licitante: 

 

i. Tomar conhecimento de, e cumprir todos os dispositivos constantes dos editais de negócios dos 

quais venha a participar; 

 

ii. Observar e cumprir a regularidade fiscal, apresentando a documentação exigida nos editais para 

fins de habilitação nas licitações em que for vencedor; 

 

iii. Observar a legislação pertinente, bem como o disposto no Estatuto Social e nas demais normas 

e regulamentos expedidos pela BLL - Bolsa de Licitações do Brasil, dos quais declara ter pleno 

conhecimento; 



 

 

 

 

vi. Designar pessoa responsável para operar o Sistema Eletrônico de Licitações, conforme Anexo 

III.I; 

 

v. Pagar as taxas pela utilização do Sistema Eletrônico de Licitações. 

 

2. O Licitante reconhece que a utilização do sistema eletrônico de negociação implica o 

pagamento de taxas de utilização, conforme previsto no Anexo IV do Regulamento do Sistema 

Eletrônico de Licitações da BLL - Bolsa de Licitações do Brasil. 

 

3. O Licitante autoriza a BLL – Bolsa de Licitações do Brasil a expedir boleto de cobrança 

bancária referente às taxas de utilização ora referidas, nos prazos e condições definidos no 

Anexo IV do Regulamento Sistema Eletrônico de Licitações da BLL - Bolsa de Licitações do 

Brasil. 

 

4. O presente Termo é por prazo indeterminado podendo ser rescindido, a qualquer tempo, pelo 

Licitante, mediante comunicação expressa, sem prejuízo das responsabilidades assumidas durante o 

prazo de vigência ou decorrentes de negócios realizado e/ou em andamento. 

 

5. O Licitante assume a responsabilidade de pagamento dos valores devidos até a data da última 

utilização do Sistema, e/ou até a conclusão dos negócios em andamento. Responsabilizando-se pelas 

informações prestadas neste Termo, notadamente as informações de cadastro, alterações contratuais 

e/ou de usuários do Sistema, devendo, ainda, informar a BLL - Bolsa de Licitações do Brasil qualquer 

mudança ocorrida. 

 

 

Local e data:     

 

 

 

(Assinaturas autorizadas com firma reconhecida em cartório) 

 

 

OBSERVAÇÃO: OBRIGATÓRIO RECONHECER FIRMA (EM CARTÓRIO) DAS 

ASSINATURAS E ANEXAR COPIA DO CONTRATO SOCIAL E ULTIMAS ALTERAÇÕES 

E/OU BREVE RELATO E/OU CONTRATO CONSOLIDADO (AUTENTICAD 

 



 

 

 

 

ANEXO AO TERMO DE ADESÃO AO SISTEMA ELETRÔNICO DE LICITAÇÕES DA 

BLL – BOLSA DE LICITAÇÕES DO BRASIL 

INDICAÇÃO DE USUÁRIO DO SISTEMA 

 

Razão Social do Licitante: 

CNPJ/CPF: 

Operadores 

1 Nome: 

 CPF: Função: 

 Telefone: Celular: 

 Fax: E-mail: 

 Whatsapp  

2 Nome: 

 CPF: Função: 

 Telefone: Celular: 

 Fax: E-mail: 

 Whatsapp 

3 Nome: 

 CPF: Função: 

 Telefone: Celular: 

 Fax: E-mail: 

 Whatsapp  

 

1. O Licitante reconhece que: 

i. A Senha e a Chave Eletrônica de identificação do usuário para acesso ao sistema são de uso 

exclusivo de seu titular, não cabendo à BLL - Bolsa de Licitações do Brasil nenhuma responsabilidade 

por eventuais danos ou prejuízos decorrentes de seu uso indevido; 

ii. O cancelamento de Senha ou de Chave Eletrônica poderá ser feito pela BLL - Bolsa de 

Licitações do Brasil, mediante solicitação escrita de seu titular ou do Licitante; 

iii. A perda de Senha ou de Chave Eletrônica ou a quebra de seu sigilo deverá ser comunicada 

imediatamente à BLL – Bolsa de Licitações do Brasil para o necessário bloqueio de acesso; 

iv. O Licitante será responsável por todas as propostas, lances de preços e transações efetuadas 

no sistema, por seu usuário, por sua conta e ordem, assumindo-os como firmes e verdadeiros; e o não 

pagamento das taxas ensejará a sua inclusão no cadastro de inadimplentes da BLL – Bolsa de 

Licitações do Brasil, no Serviço de Proteção de Credito e  no SERASA e ao automático cancelamento 

de sua Senha ou de Chave Eletrônica. 

 

Local e data:     

 

(Assinaturas autorizadas com firma reconhecida em cartório) 



 

 

 

 

ANEXO VI 

 

CUSTO PELA UTILIZAÇÃO DO SISTEMA 

– SOMENTE PARA O FORNECEDOR VENCEDOR 

Editais publicados pelo sistema de aquisição: 

 1,5% (Um e meio por cento) sobre o valor do lote adjudicado, com vencimento em 45 dias após a 

adjudicação – limitado ao teto máximo de R$ 600,00 (seiscentos reais) por lote adjudicado, cobrados 

mediante boleto bancário em favor da BLL - Bolsa de Licitações do Brasil. 

 

Editais publicados pelo sistema de registro de preços: 

 1,5% (Um e meio por cento) sobre o valor do lote adjudicado, com vencimento parcelado em parcelas 

mensais (equivalentes ao número de meses do registro) e sucessivas com emissão do boleto em 

60(sessenta) dias após a adjudicação – com limitação do custo de R$ 600,00 (seiscentos reais) por 

lote adjudicado, cobrados mediante boleto bancário em favor da BLL - Bolsa de Licitações do Brasil. 

O não pagamento dos boletos acima mencionados sujeitam o usuário ao pagamento de multa de 2% 

e juros moratórios de 1% ao mês, assim como inscrição em serviços de proteção ao crédito (SPC/ 

SERASA e OUTRO) e cadastro dos inadimplentes da BLL – Bolsa de Licitações do Brasil e ao 

automático cancelamento de sua Senha ou de Chave Eletrônica. 

Em caso de cancelamento pelo órgão promotor (comprador) da Dispensa realizado na plataforma, o 

licitante vencedor receberá a devolução dos valores eventualmente arcados com o uso da plataforma 

eletrônica no respectivo lote cancelado. 

 

DA UTILIZAÇÃO DE CÉLULAS DE APOIO (CORRETORAS) ASSOCIADAS 

A livre contratação de sociedades CÉLULAS DE APOIO (corretoras) para a representação junto ao 

sistema de PREGÕES, não exime o licitante do pagamento dos custos de uso do sistema da BLL – 

Bolsa de Licitações do Brasil. A corretagem será pactuada entre os o licitante e a corretora de acordo 

com as regras usuais do mercado. 

DAS RESPONSABILIDADES COMO LICITANTE/FORNECEDOR 

Como Licitante/Fornecedor, concordamos e anuímos com todos termos contidos neste anexo e 

nos responsabilizamos por cumpri-lo integralmente em seus expressos termos. 

 

Local e data:    

 

(Assinaturas autorizadas com firma reconhecida em cartório) 

 

OBSERVAÇÃO: OBRIGATÓRIO RECONHECER FIRMA (EM CARTÓRIO) DAS 

ASSINATURAS E ANEXAR COPIA DO CONTRATO SOCIAL E ULTIMAS ALTERAÇÕES 

E/OU BREVE RELATO E/OU CONTRATO CONSOLIDADO (AUTENTICADAS). 



 

 

 

 

MINUTA DE CONTRATO 

 

INSTRUMENTO CONTRATUAL QUE 

CELEBRAM ENTRE SI O MUNICIPIO DE 

OTACÍLIO COSTA E A EMPRESA 

.............................. 

 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE OTACÍLIO COSTA, Estado de Santa Catarina, Fundo 

Público, inscrito no CNPJ sob nº 10.433.103/0001-07, com sede na Av. Olinkraft, nº 1603, Bairro 

Pinheiros, cidade de Otacílio Costa - SC, neste ato representado pelo secretário o 

Sr................................, doravante denominada CONTRATANTE, e de outro lado, a empresa 

........................................................, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob nº. 

.........................................................................., com sede na rua ..................................................., no 

município de .............................................., doravante designada CONTRATADA, celebram o 

presente termo, que foi autorizado pelo Processo Licitatório nº 010/2024 e Dispensa de Licitação 

Eletronica nº 001/2024, e a Lei nº 14.133/2021 e alterações, atendidas as cláusulas e condições que se 

enunciam a seguir:  

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

1.1. Contratação de serviços continuados em coleta, transporte, tratamento e descarte de resíduos dos 

serviços de saúde (lixo hospitalar/infectante), gerados pela Farmácia Básica, Unidades Básicas de 

Saúde e SAMU do Município de Otacílio Costa, nos termos da tabela abaixo, conforme condições e 

exigências estabelecidas neste instrumento, conforme Termo de Referência; 

1.2. Serão consideradas inclusas todas as despesas concernentes à execução dos serviços, com o 

fornecimento da mão de obra necessária, encargos sociais, ferramental, equipamentos, assistência 

técnica, benefícios, despesas indiretas, tributos e quaisquer outras incidências. 

1.3.A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem no objeto contratual, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 

atualizado do contrato, em conformidade com o estabelecido no art. 125 da Lei n. 14.133/2021. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA - DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇO 

2.1. Os serviços serão executados de acordo com as condições contidas no Termo de Referência, no 

Processo n. 10/2024 e na proposta apresentada pela CONTRATADA, que originou este contrato, em 

conformidade com o disposto no § 2º do art. 89 da Lei n. 14.133/2021. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA - DA FISCALIZAÇÃO 

3.1. A fiscalização da entrega do objeto da presente contratação será acompanhada e fiscalizada por 1 

(um) fiscal do contrato, o Sr. ............................................. Portaria ...................., representante 

especialmente designado conforme requisitos estabelecidos no art. 7º da Lei Federal 14.133/2021, ou 

pelos respectivos substitutos, permitida a contratação de terceiros para assisti -los e subsidiá-los com 

informações pertinentes a essa atribuição. 

 



 

 

 

CÁUSULA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

4.1. Acompanhar e fiscalizar a execução dos serviços.  

4.2. Informar a contratada sobre as normas e procedimentos de acesso às suas instalações para a entrega 

dos serviços e as eventuais alterações efetuadas em tais preceitos.  

4.3. Prestar as informações e os esclarecimentos solicitados pelo contratado, relacionados com o objeto 

pactuado a contratado efetuará o pagamento nas condições, preços e prazos estabelecidos no Termo de 

Referência.  

4.4. A Prefeitura Municipal de Otacílio Costa – SC, através de cada Secretaria solicitante, deverá 

acompanhar os prazos de execução, exigindo que o contratado tome as providências necessárias para 

regularização dos serviços, sob pena das sanções administrativas previstas na Lei Federal 14.133/2021 

e demais cominações legais.  

4.5. Rescindir unilateralmente o contrato nos casos previstos no art. 138 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

4.6. Proporcionar as condições para que o Credenciado possa cumprir as obrigações pactuadas. 

 

CLÁUSULA QUINTA - SÃO OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA: 

5.1. Indicar um preposto responsável pelo atendimento às demandas da Contratante;  

5.2. Executar os serviços conforme as especificações constantes no Termo de Referência, cumprindo 

o prazo estabelecido;  

5.3. Executar os serviços no prazo e local estabelecidos nesse Termo de Referência, acompanhados da 

respectiva Nota Fiscal, na qual constarão as indicações referentes ao uso, garantia ou validade;  

5.4. Responsabilizar-se pela qualidade e durabilidade do resultado dos serviços executados;  

5.5. Permitir a fiscalização dos serviços pela Secretaria solicitante, em qualquer tempo, e mantê-lo 

permanentemente informado a respeito do andamento dos mesmos;  

5.6. Providenciar imediata correção de deficiências, falhas ou irregularidades constatadas pela 

Prefeitura do Município de Otacílio Costa - SC, referentes às condições firmadas no Termo de 

Referência;  

5.7. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 

17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);  

5.8. Fornecer, sempre que solicitado, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, documentação de 

habilitação e qualificação cujas validades encontrem-se vencidas;  

5.9. Ressarcir os eventuais prejuízos causados à Prefeitura do Município de Otacílio Costa - SC e/ou a 

terceiros, provocados por ineficiência ou irregularidades cometidas na execução das obrigações 

assumidas;  

5.10. Comunicar à Prefeitura do Município de Otacílio Costa - SC, no prazo máximo de 24 (vinte e 

quatro) horas que antecede a data da execução, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo 

previsto, com a devida comprovação;  

5.11. Abster-se de veicular publicidade ou qualquer outra informação acerca das atividades objeto deste 

Termo de Referência, sem prévia autorização da Prefeitura do Município de Otacílio Costa – SC;  

5.12. Prestar esclarecimentos à Prefeitura do Município de Otacílio Costa - SC sobre eventuais atos ou 

fatos noticiados que a envolvam, independentemente de solicitação;  

5.13. Emitir Nota Fiscal/Fatura discriminada, legível e sem rasuras;  

5.14. Emitir e apresentar certidão negativa/positiva com efeito de negativa de débitos da Receita 

Federal, Receita Estadual (Sefaz/PGE do Estado do prestador), Receita Municipal (emitida no 

município do prestador), Trabalhista e Certificado de Regularidade perante o FGTS;  



 

 

 

5.15. Responsabilizar-se pelo fiel cumprimento do objeto contratado, prestando todos os 

esclarecimentos que forem solicitados pela Prefeitura do Município de Otacílio Costa - SC, cujas 

reclamações se obriga a atender;  

5.16. Qualquer dano causado ao patrimônio da Prefeitura do Município de Otacílio Costa - SC na 

execução dos serviços serão ressarcidos pelo prestador, salvo justificativa comprovada, que deverá 

responsabilizar-se pelo ônus resultante de quaisquer ações, demandas, custos diretos e indiretos, 

inclusive despesas decorrentes de danos ocorridos por culpa sua ou de qualquer de seus empregados e 

prepostos, obrigando-se por quaisquer responsabilidades decorrentes de ações judiciais movidas por 

terceiros que lhe venham a ser exigidas por força da Lei, ligadas ao cumprimento do Termo de 

Referência e da Nota de Empenho.  

5.17. As ferramentas necessárias para prestação dos serviços serão de responsabilidade da empresa. 

 

CLÁUSULA SEXTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

6.1. As despesas decorrentes do presente contrato correrão à conta das seguintes dotações 

orçamentárias: Gestão/Unidade: 23 – 15.001 

Fonte de Recursos: 1.600.0000.1052 

Elemento de Despesa: 3.3.90 

 

CLÁUSULA SÉTIMA - DO PAGAMENTO  

7.1. O valor total da presente contratação é de R$ ........................................ 

(...............................................) fixo e irreajustável. 

7.2. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após a emissão da NFE, ao final da execução 

dos serviços, com emissão do relatório de fiscalização emitido pelo Fiscal do Contrato. A nota fiscal 

eletrônica deverá ser enviada no seguinte e-mail: nf@otaciliocosta.sc.gov.br. 

7.2. As notas fiscais/faturas que apresentarem incorreções serão devolvidas à Contratada e seu 

vencimento ocorrerá 20 (vinte) dias após a data de sua apresentação válida. 

7.3. O Pagamento será procedido através de depósito em conta corrente cujo contratado é titular, 

mediante a apresentação de Nota Fiscal, em via original, devidamente preenchida, não podendo conter 

emendas, rasuras, acréscimo ou entrelinhas. 

7.4. Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis ou previsíveis, porém de consequências 

incalculáveis, ou, ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea 

econômica extraordinária e extracontratual, que desequilibrem a relação econômico-financeira do 

preço registrado, e a fim de restabelecer as condições efetivas da proposta inicialmente registrada, o 

preço poderá ser revisto. 

I - a comprovação será feita por meio de documentos, tais como lista de preço de fabricantes, notas 

fiscais de aquisição de matérias-primas, de transporte de mercadorias, alusivas à época da elaboração 

da proposta e do momento do pedido de desoneração do compromisso; 

II - reconhecendo o desequilíbrio econômico-financeiro, a Administração formalmente revisará 

o preço a fim de readequar as condições efetivas da proposta inicialmente registrada. 

7.5. A CONTRATADA deverá apresentar, juntamente com a nota fiscal, a seguinte documentação, 

dentro do seu prazo de validade: 

a) comprovante da regularidade para com a Fazenda Federal;  

b) comprovante da regularidade para com a Fazenda Estadual;  

c) comprovante da regularidade para com a Fazenda Municipal;  



 

 

 

d) comprovante da regularidade para com o FGTS; e  

e) comprovante da regularidade para com a Justiça do Trabalho.  

7.6. Os comprovantes de regularidade:  

a) somente serão aceitos com prazo de validade determinado no documento ou com data de emissão 

não superior a 180 (cento e oitenta) dias;  

7.7. Todos os documentos apresentados para os pagamentos deverão conter o mesmo CNPJ constante 

na proposta que originou este contrato. 

 

CLÁUSULA OITAVA - DO REAJUSTE  

8.1. Mediante expresso pedido da CONTRATADA, os valores contratados poderão ser reajustados 

pelo INPC, observados os valores de mercado, desde que decorrido 1 (um) ano a partir da data de 

assinatura do contrato. 

8.2. Sob pena de preclusão, o direito ao reajuste deverá ser pleiteado pela CONTRATADA antes:  

I - Do advento da data base referente ao reajuste subsequente; 

II - Da assinatura de aditivo de prorrogação contratual;  

III - Do encerramento do contrato. 

8.3. O prazo previsto no caput somente poderá ser alterado por força de lei, sendo obrigatória a 

apresentação, por parte da CONTRATADA, da documentação que comprove a origem do novo preço 

praticado. 

 

CLÁUSULA NONA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

9.1. O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes infrações:  

a) dar causa à inexecução parcial do contrato;  

b) dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento 

dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) dar causa à inexecução total do contrato;  

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;  

e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;  

f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;  

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;  

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 

durante a licitação ou a execução do contrato; 

i) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;  

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;  

k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;  

l) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013 

9.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas nesta Lei as seguintes 

sanções:  

a) advertência;  



 

 

 

b) multa;  

c) impedimento de licitar e contratar;  

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.  

9.3. Na aplicação das sanções serão considerados:  

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;  

b) as peculiaridades do caso concreto;  

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;  

d) os danos que dela provierem para a Administração Pública;  

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 

órgãos de controle. 

9.4. A sanção prevista na letra “a” do item 9.2 (advertência) será aplicada exclusivamente pela infração 

administrativa prevista na letra “a” do item 9.1, quando não se justificar a imposição de penalidade 

mais grave.  

9.5. A sanção prevista na letra “b” do item 9.2 (multa) não poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos 

por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do valor do contrato licitado ou celebrado com 

contratação direta e será aplicada ao responsável por qualquer das infrações administrativas previstas 

no item 9.1, nos seguintes termos:  

a) se der causa à inexecução parcial do contrato, a multa, se aplicada, será de 5% (cinco por cento) 

sobre o valor correspondente à parte não cumprida;  

b) se der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo, a multa será de 20% (vinte por cento) 

sobre o valor correspondente à parte não cumprida;  

c) se der causa à inexecução total do contrato, a multa será de 10% (dez por cento) sobre o valor total 

do contrato;  

d) se ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado e 

aceito pela Administração Municipal, a multa será de 5% (cinco por cento), acrescida de 0,5% (meio 

por cento) por dia de atraso até o décimo dia, quando o contrato será considerado totalmente 

descumprido; 

9.6. A sanção prevista na letra “c” do item 9.2 (impedimento de licitar e contratar) será aplicada ao 

responsável pelas infrações administrativas previstas nas letras “b”, “c”, “d”, “e”, “f” e “g” do item 9.1, 

quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou 

contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a 

sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

9.7. A sanção prevista na “d” do item 9.2 (declaração de inidoneidade para licitar ou contratar ) será 

aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas nas letras “h”, “i”, “j”, “k” e “l” do 

item 9.1 deste Contrato, bem como pelas infrações administrativas previstas nas letras “b”, “c”, “d”, 

“e”, “f” e “g” do item 9.1 deste Contrato que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a 

sanção prevista na letra “c” do item 9.2, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da 

Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) 

anos e máximo de 6 (seis) anos. 

9.7.1. A sanção estabelecida na letra “d” do item 9.2 (declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar) será precedida de análise jurídica e será de competência exclusiva do secretário municipal.  



 

 

 

9.8. As sanções previstas nas letras “a”, “c” e “d” do item 9.2 poderão ser aplicadas cumulativamente 

com a prevista na letra “b” do item 9.2 (multa).  

9.9. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 

eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será 

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

9.10. A aplicação das sanções previstas no item 9.2 não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral do dano causado à Administração Pública.  

9.11. Na aplicação da sanção prevista na letra “b” do item 9.2 (multa), será facultada a defesa do 

interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.  

9.12. A aplicação das sanções previstas nas letras “c” e “d” do item 9.2 Lei requererá a instauração de 

processo de responsabilização, a ser conduzido por comissão composta de 2 (dois) ou mais servidores 

estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o contratado para, no 

prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de intimação, apresentar defesa escrita e especificar as 

provas que pretenda produzir. 

9.13. Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de juntada de provas 

julgadas indispensáveis pela comissão, o licitante ou o contratado poderá apresentar alegações finais 

no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação.  

9.14. Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas ilícitas, impertinentes, 

desnecessárias, protelatórias ou intempestivas.  

9.15. As penalidades aplicadas serão anotadas no registro cadastral dos fornecedores mantido pela 

Administração Municipal.  

9.16. As importâncias relativas às multas deverão ser recolhidas à conta do Tesouro do Município. 

 

CLÁUSULA DECIMA - DA INEXECUÇÃO E DA EXTINÇÃO DO CONTRATO 

10.1. A inexecução total ou parcial do contrato ensejará a sua extinção com as consequências 

contratuais e as previstas em lei, com fulcro no Título III, Capítulo VIII da Lei n. 14.133/2021, nos 

seguintes modos: 

I - determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de descumprimento 

decorrente de sua própria conduta; 

II - consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê de 

resolução de disputas, desde que haja interesse da Administração; 

III - determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou compromisso 

arbitral, ou por decisão judicial. 

10.2. Constituirão motivos para extinção do contrato, a qual deverá ser formalmente motivada nos 

autos do processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, as seguintes situações: 

I - não cumprimento ou cumprimento irregular de normas editalícias ou de cláusulas contratuais, de 

especificações, de projetos ou de prazos; 

II - desatendimento das determinações regulares emitidas pela autoridade designada para acompanhar 

e fiscalizar sua execução ou por autoridade superior; 

III - alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que restrinja sua 

capacidade de concluir o contrato; 

IV - decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade ou falecimento do 

contratado;  



 

 

 

V - caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da execução do contrato; 

VI - atraso na obtenção da licença ambiental, ou impossibilidade de obtê-la, ou alteração substancial 

do anteprojeto que dela resultar, ainda que obtida no prazo previsto; 

VII - atraso na liberação das áreas sujeitas a desapropriação, a desocupação ou a servidão 

administrativa, ou impossibilidade de liberação dessas áreas; 

VIII - razões de interesse público, justificadas pela autoridade máxima do órgão ou da entidade 

contratante; 

IX - não cumprimento das obrigações relativas à reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras 

normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para 

aprendiz. 

 

10.3. O descumprimento, por parte da CONTRATADA, de suas obrigações legais e/ou contratuais 

assegurará ao CONTRATANTE o direito de extinguir o contrato a qualquer tempo, 

independentemente de aviso, interpelação judicial e/ou extrajudicial. 

10.4. A extinção por ato unilateral do CONTRATANTE sujeitará a CONTRATADA à multa rescisória 

de até 10% (dez por cento) sobre o valor do saldo do contrato existente na data da extinção, 

independentemente de outras penalidades. 

10.5. Caso o valor do prejuízo do CONTRATANTE advindo da extinção contratual por culpa da 

CONTRATADA exceder o valor da Cláusula Penal prevista no parágrafo anterior, esta valerá como 

mínimo de indenização, na forma do disposto no art. 416, parágrafo único, do Código Civil. 

10.6. A extinção determinada por ato unilateral da Administração e a extinção consensual deverão ser 

precedidas de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente e reduzidas a termo no 

respectivo processo. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DOS ENCARGOS 

11.1. As despesas decorrentes de encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, 

resultantes da execução deste contrato ficarão a cargo da CONTRATADA, bem como a correta 

aplicação da legislação atinente à segurança, à higiene e à medicina do trabalho. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO 

12.1. A alteração de quaisquer das disposições estabelecidas neste contrato, somente se reputará 

válida se tomada nos termos da lei e expressamente em aditivo, que a este contrato se aderirá. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL E DOS CASOS 

OMISSOS 

13.1.  Este contrato rege-se pelas disposições expressas no Decreto Municipal nº 3.442/2023 e na Lei 

Federal nº 14.133/20211 e pelos preceitos de direito público, sendo aplicados, supletivamente, os 

princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado. 

13.2. Os casos omissos serão resolvidos à luz da referida lei, recorrendo-se à analogia, aos costumes e 

aos princípios gerais do direito. 



 

 

 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOS PRAZOS 

14.1. Este contrato terá vigência de 12 (doze) meses, a contar da assinatura do contrato, podendo ser 

prorrogado nos termos do art. 107 da Lei Federal nº 14.133/2021, mediante aditivo, se houver interesse 

das partes. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA DO FORO 

15.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Otacílio Costa/SC, para dirimir questões oriundas deste 

Contrato, com renuncia expressa a qualquer outro por mais privilegiado que seja. 

E por estarem de acordo, lavrou-se o presente termo, em 03 (três) vias de igual teor e forma, as quais 

foram lidas e assinadas pelas partes contratantes, na presença de duas testemunhas. 

 

Otacílio Costa/SC .........de ....................... de 2024. 

 

________________________________ 

GESTOR FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

CONTRATANTE 

 

 

__________________________________________________ 

CONTRATADA 
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